
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.893 - SP (2011/0026590-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA DE ARAÚJO RIBEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANOS AMBIENTAIS. ADIANTAMENTO DE DESPESAS PERICIAIS. ART. 18 DA LEI 
7.347/1985. ENCARGO DEVIDO À FAZENDA PÚBLICA. DISPOSITIVOS DO CPC. 
DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO.

1. Segundo jurisprudência firmada pela Primeira Seção, descabe o adiantamento 
dos honorários periciais pelo autor da ação civil pública, conforme disciplina o art. 18 da Lei 
7.347/1985, sendo que o encargo financeiro para a realização da prova pericial deve recair sobre 
a Fazenda Pública a que o Ministério Público estiver vinculado, por meio da aplicação analógica 
da Súmula 232/STJ.

2. Diante da disposição específica na Lei das Ações Civis Públicas (art. 18 da Lei 
7.347/1985), afasta-se aparente conflito de normas com os dispositivos do Código de Processo 
Civil sobre o tema, por aplicação do princípio da especialidade.

3. Em ação ambiental, impõe-se a inversão do ônus da prova, cabendo ao 
empreendedor, no caso concreto o próprio Estado, responder pelo potencial perigo que causa ao 
meio ambiente, em respeito ao princípio da precaução. Precedentes.

4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.893 - SP (2011/0026590-4)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA DE ARAÚJO RIBEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto, com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com ementa nos seguintes termos (fl. 

115):

Ação civil pública. Perícia técnica. Adiantamento da despesa determinado 
à requerida Fazenda do Estado. Cabimento. Exegese do artigo 18 da Lei n. 7347/85. Agravo 
de instrumento não provido, vencido o relator sorteado.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 127-130).

O recorrente pondera que o Ministério Público ajuizou ação civil pública, com o 

objetivo de obter a reparação de dano ambiental decorrente de edificação de loteamento irregular 

em área de proteção dos mananciais. Determinada perícia, a Fazenda Estadual foi compelida ao 

adiantamento do pagamento dos honorários periciais, dando ensejo a agravo de instrumento, cuja 

ementa foi reproduzida acima.

Argumenta a Fazenda Pública, em síntese, a violação do art. 18 da Lei 

7.347/1985, bem como dos artigos 33, caput, e 333, inciso I, ambos do CPC.

Sem contrarrazões (certidão de fl. 142), o recurso subiu a esta Corte por força de 

decisão no AG 1.276.000/SP.

Nesta instância, o Ministério Público Federal pronunciou-se consoante parecer 

assim ementado (fl. 169):

EMENTA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SUPRESSÃO 
VEGETAL EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ADIANTAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 18 DA LEI Nº 7.347/85. PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento que foi desprovido para 
confirmar o entendimento de que cabe à Fazenda Pública o adiantamento do depósito de 
honorários periciais em ação civil pública proposta pelo Ministério Público.

2. Estando isento o Ministério Público, autor da ACP, de realizar o 
adiantamento do depósito de honorários periciais, a incumbência, no caso dos autos, deve 
ficar a cargo do réu da demanda, que trata de agressão ao meio ambiente, sendo invertido 
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o ônus da prova pela aplicação do princípio da precaução, o qual determina que cabe ao 
empreendedor responder pelo potencial perigo que causa ao meio ambiente.

3. Pelo desprovimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.893 - SP (2011/0026590-4)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA DE ARAÚJO RIBEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Cuida-se, na 

origem remota, de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público contra o Estado de São 

Paulo para promover a desocupação total de área urbana invadida, com a remoção de pessoas e 

coisas, indenização pelos danos ambientais não passíveis de recuperação, além de fiscalização 

para evitar a reocupação do local. Foi requerida a realização de prova pericial, a qual restou 

deferida pelo juízo de 1º grau.

Feitas essas breves considerações, passo ao exame do recurso especial, que 

discute, exclusivamente, a responsabilidade pelo adiantamento das custas periciais em ação civil 

pública.

A matéria antes controvertida nesta Corte, restou pacificada pela Primeira Seção, 

a partir do julgamento dos Embargos de Divergência 981.949/RS, sob a relatoria do Min. Herman 

Benjamin, no qual se assentou a impossibilidade de adiantamento dos honorários periciais pelo 

Parquet, conforme disciplina o art. 18 da Lei 7.347/1985, sendo que o encargo financeiro para a 

realização da prova pericial deve recair sobre a Fazenda Pública a que o Ministério Público 

estiver vinculado, por meio da aplicação analógica da Súmula 232/STJ. Cito a ementa do julgado 

em questão:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 18 DA LEI 
7.347/1985. "TERCEIRA TESE". PARCIAL PROVIMENTO AO PLEITO DO MP.

1. Hipótese em que se configurou dissídio entre os arestos confrontados, 
uma vez que a Primeira Turma, no acórdão recorrido, consignou que "o Ministério Público, 
nas demandas em que figura como autor, incluídas as ações civis públicas que ajuizar, fica 
sujeito à exigência do depósito prévio referente aos honorários do perito". Já a Segunda 
Turma orientou-se em sentido diverso, entendendo que "nas ações civis públicas não há 
adiantamento de honorários periciais pelo Ministério Público autor." 2. Por expressa 
determinação legal, nas Ações Civis Públicas inexiste adiantamento de honorários periciais 
pelo Ministério Público autor (art. 18 da Lei 7.347/1985).

3. Na sessão do dia 24.2.2010, a Primeira Seção concluiu que, se por um 
lado não há como exigir do autor da Ação Civil Pública o adiantamento das custas da 
perícia judicial, sem declarar a inconstitucionalidade do art. 18 da Lei 7.347/1985, por outro 
lado não se pode compelir o réu a arcar com o adiantamento desses valores para a 
produção de prova contra si mesmo, por ausência de previsão legal ("terceira tese").

4. Na linha do entendimento adotado pela Seção, os presentes Embargos 
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de Divergência devem ser parcialmente providos, para dar parcial provimento ao Recurso 
Especial e, com isso, reformar o acórdão do TJ no que se refere ao adiantamento das 
custas de perícia pelo MP, mas sem impor aos réus, ora embargados, esse ônus.

5. Embargos de Divergência parcialmente providos.
(EREsp 981949/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 15/08/2011)

Perfilhando essa mesma esteira de entendimento, trago outros precedentes da 

Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ADIANTAMENTO. PERÍCIA REQUERIDA POR AMBAS AS PARTES. 
ISENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ÔNUS DA FAZENDA PÚBLICA.

1. A Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que o encargo 
financeiro para a realização da prova pericial deve recair sobre a Fazenda Pública a que o 
Ministério Público estiver vinculado, por meio da aplicação analógica da Súmula 232/STJ.

2. Requerida a perícia por ambas as partes, cabe ao autor (Fazenda 
Pública) o pagamento dos honorários do perito, na dicção do art. 33 do Código de 
Processo Civil.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1280441/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 18/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PERÍCIA. HONORÁRIOS 
DO PERITO. DESPESA PROCESSUAL. ADIANTAMENTO PELO AUTOR DA AÇÃO 
(MINISTÉRIO PÚBLICO). IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA PLENA DO ART. 18 DA LEI 
N. 7.347/85.

1. O art. 18 da Lei n. 7.347/85 constitui regramento próprio, que impede 
que o autor da ação civil pública arque com os ônus periciais e sucumbenciais, ficando 
afastada, portanto, as regras específicas do Código de Processo Civil.

2. Considera-se aplicável, por analogia, a Súmula n. 232 desta Corte 
Superior, a determinar que a Fazenda Pública à qual se acha vinculada o Parquet arque com 
tais despesas.

3. Essa linha de orientação vem encontrando eco no Supremo Tribunal 
Federal: RE 233.585/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 28.9.2009 (noticiada no Inf. STF n. 
560/09).

4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 864.314/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010)

Ressalto que diante da disposição específica na Lei das Ações Civis Públicas (art. 

18 da Lei 7.347/1985), afasta-se aparente conflito de normas com os dispositivos do Código de 

Processo Civil sobre o tema, por aplicação do princípio da especialidade.

Ademais, em se tratando de ação ambiental, impõe-se a inversão do ônus da 

prova, cabendo ao empreendedor, no caso o próprio Estado, responder pelo potencial perigo que 

causa ao meio ambiente, em respeito ao princípio da precaução.

Nesse sentido, cito precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 333, I, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Na ação civil pública ambiental em que o Ministério Público Federal 
seja o autor, a competência é da Justiça Federal (art. 109, I, e § 3º, da CF).

2. "Aquele que cria ou assume o risco de danos ambientais tem o dever 
de reparar os danos causados e, em tal contexto, transfere-se a ele todo o encargo de 
provar que sua conduta não foi lesiva." (REsp 1.049.822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Primeira Turma, julgado em 23.4.2009, DJe 18.5.2009.) Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1192569/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 27/10/2010, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. CONTAMINAÇÃO COM MERCÚRIO. ART. 
333 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ÔNUS DINÂMICO DA PROVA. CAMPO DE 
APLICAÇÃO DOS ARTS. 6º, VIII, E 117 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ONUS PROBANDI 
NO DIREITO AMBIENTAL. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO NATURA.

1. Em Ação Civil Pública proposta com o fito de reparar alegado dano 
ambiental causado por grave contaminação com mercúrio, o Juízo de 1º grau, em acréscimo 
à imputação objetiva estatuída no art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, determinou a inversão do 
ônus da prova quanto a outros elementos da responsabilidade civil, decisão mantida pelo 
Tribunal a quo.

(...)
5. No Direito Ambiental brasileiro, a inversão do ônus da prova é de 

ordem substantiva e ope legis, direta ou indireta (esta última se manifesta, p. ex., na 
derivação inevitável do princípio da precaução), como também de cunho estritamente 
processual e ope judicis (assim no caso de hipossuficiência da vítima, verossimilhança da 
alegação ou outras hipóteses inseridas nos poderes genéricos do juiz, emanação natural 
do seu ofício de condutor e administrador do processo).

6. Como corolário do princípio in dubio pro natura, "Justifica-se a 
inversão do ônus da prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente 
perigosa o ônus de demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da interpretação 
do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio 
Ambiental da Precaução" (REsp 972.902/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 14.9.2009), técnica que sujeita aquele que supostamente gerou o dano ambiental a 
comprovar "que não o causou ou que a substância lançada ao meio ambiente não lhe é 
potencialmente lesiva" (REsp 1.060.753/SP, Rel. Min.  Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 14.12.2009).

7. A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, contém comando normativo estritamente processual, o que a põe 
sob o campo de aplicação do art. 117 do mesmo estatuto, fazendo-a valer, universalmente, 
em todos os domínios da Ação Civil Pública, e não só nas relações de consumo (REsp 
1049822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 18.5.2009).

8. Destinatário da inversão do ônus da prova por hipossuficiência - juízo 
perfeitamente compatível com a natureza coletiva ou difusa das vítimas - não é apenas a 
parte em juízo (ou substituto processual), mas, com maior razão, o sujeito-titular do bem 
jurídico primário a ser protegido.

(...)
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 883.656/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 28/02/2012, grifei)

PROCESSUAL CIVIL – COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE 
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EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA POR DANO AMBIENTAL  –  INEXISTÊNCIA DE 
INTERESSE DA UNIÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - OMISSÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - PERÍCIA - DANO AMBIENTAL - 
DIREITO DO SUPOSTO POLUIDOR - PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO - INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA.

1. A competência para o julgamento de execução fiscal por dano 
ambiental movida por entidade autárquica estadual é de competência da Justiça Estadual.

2. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

3. O princípio da precaução pressupõe a inversão do ônus probatório, 
competindo a quem supostamente promoveu o dano ambiental comprovar que não o causou 
ou que a substância lançada ao meio ambiente não lhe é potencialmente lesiva.

4. Nesse sentido e coerente com esse posicionamento, é direito subjetivo 
do suposto infrator a realização de perícia para comprovar a ineficácia poluente de sua 
conduta, não sendo suficiente para torná-la prescindível informações obtidas de sítio da 
internet.

5. A prova pericial é necessária sempre que a prova do fato depender de 
conhecimento técnico, o que se revela aplicável na seara ambiental ante a complexidade do 
bioma e da eficácia poluente dos produtos decorrentes do engenho humano.

6. Recurso especial provido para determinar a devolução dos autos à 
origem com a anulação de todos os atos decisórios a partir do indeferimento da prova 
pericial.

(REsp 1060753/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 14/12/2009, grifei)

Por todos esses motivos, deve recair sobre a Fazenda Pública do Estado de São 

Paulo o encargo de adiantamento das despesas periciais.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0026590-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.237.893 / SP

Números Origem:  4120171998            41201798              8116165               8116165001            8116165800            
994081064443

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA DE ARAÚJO RIBEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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